
Recurso interposto em 18 de Fevereiro de 2011 — Rovi 
Pharmaceuticals/IHMI — Laboratorios Farmaceuticos Rovi 

(ROVI Pharmaceuticals) 

(Processo T-97/11) 

(2011/C 120/35) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Rovi Pharmaceuticals GmbH (Schlüchtern, Alemanha) 
(representante: M. Berghofer, lawyer) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Laboratorios Far­
maceuticos Rovi, SA (Madrid, Espanha) 

Pedidos da recorrente 

— Anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso do Ins­
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese­
nhos e modelos) de 7 de Dezembro de 2010 no processo 
R 500/2010-2; 

— Rejeitar a oposição n. o B 1368580 na totalidade e condenar 
nas despesas; 

— Ordenar ao recorrido o registo da marca comunitária a que 
se refere o pedido n. o 6475107. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: a recorrente 

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «ROVI Pharma­
ceuticals», para produtos e serviços das classes 3, 5 e 44 — 
pedido de marca comunitária n. o 6475107 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: a outra 
parte no processo no Câmara de Recurso 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: registo de marca 
comunitária n. o 24810 da marca figurativa «ROVI», para pro­
dutos das classes 3 e 5; registo de marca comunitária n. o 
4953915 da marca figurativa «ROVICM Rovi Contract Manu­
facturing», para bens e serviços das classes 5, 42 e 44; registo de 
marca espanhola n. o 2509464 da marca nominativa «ROVI­
FARMA», para produtos e serviços das classes 5, 39 e 44; 
registo de marca espanhola n. o 13240942 da marca nominativa 
«ROVI», para produtos e serviços da classe 3; registo de marca 
espanhola n. o 283403 da marca nominativa «ROVI», para pro­
dutos das classes 1 e 5; registo de marca espanhola n. o 137853 
da marca figurativa «ROVI», para produtos da classe 3 

Decisão da Divisão de Oposição: acolheu a oposição 

Decisão da Câmara de Recurso: negou provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento do Conselho n. o 207/2009, uma vez que a Câ­
mara de Recurso: i) considerou erradamente existir risco de 
confusão, na medida em que apreciou incorrectamente os fac­
tores individuais relevantes para a apreciação global e ii) não 
procedeu a uma apreciação global das marcas em causa. 

Recurso interposto em 17 de Fevereiro de 2011 por AG do 
despacho proferido pelo Tribunal da Função Pública em 16 
de Dezembro de 2010 no processo F-25/10, AG/ 

Parlamento 

(Processo T-98/11 P) 

(2011/C 120/36) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: AG (Bruxelas, Bélgica) (representantes: S. Rodrigues, 
A. Blot e C. Bernard-Glanz, advogados) 

Outra parte no processo: Parlamento Europeu 

Pedidos da recorrente 

A recorrente pede que o Tribunal Geral se digne: 

— declarar o presente recurso admissível; 

— anular o despacho proferido pelo Tribunal da Função Pú­
blica em 16 de Dezembro de 2010, no processo F-25/10; 

— julgar procedentes os pedidos de anulação e de indemniza­
ção apresentados pela recorrente no Tribunal da Função 
Pública; 

— condenar o Parlamento nas despesas das duas instâncias. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente invoca um único fundamento de recurso, relativo à 
desvirtuação dos elementos da prova apresentados perante o 
juiz de primeira instância, à violação do princípio da segurança 
jurídica e à violação do direito a um recurso efectivo, na medida 
em que: 

— nenhum documento dos autos permitia ao Tribunal da Fun­
ção Pública considerar que a recorrente não agiu com dili­
gência ao não ter feito seguir o seu correio durante as suas 
férias de fim de ano, período no qual o carteiro se apresen­
tou no seu domicílio para lhe entregar a carta registada do 
Parlamento que continha a resposta à sua reclamação;
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— o Tribunal da Função Pública não explicitou o que se deve­
ria entender por férias «prolongadas»; 

— o Tribunal da Função Pública entendeu que o aviso dos 
correios que a recorrente encontrou na sua caixa do correio, 
no seu regresso de férias, dizia forçosamente respeito à carta 
registada do Parlamento que continha a resposta à sua re­
clamação. 

Recurso interposto em 23 de Fevereiro de 2011 — 
Mizuno/IHMI — Golfino (G) 

(Processo T-101/11) 

(2011/C 120/37) 

Língua em que o recurso foi interposto: alemão 

Partes 

Recorrente: Mizuno Corp. (Osaka, Japão) (representantes: T. Raab 
e H. Lauf, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Golfino AG (Glinde, 
Alemanha) 

Pedidos da recorrente 

— Anular na íntegra a decisão da Primeira Câmara de Recurso 
do Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos), de 15 de Dezembro de 2010, no 
processo R 821/2010-1; 

— condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: Recorrente. 

Marca comunitária em causa: Marca figurativa que contém a letra 
«G», associada a outros símbolos, para produtos da classe 25. 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: 
Golfino AG. 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marca figurativa 
que contém a letra «G» associada ao símbolo «+», para produtos 
e serviços das classes 18, 25 e 35. 

Decisão da Divisão de Oposição: Indeferiu a oposição. 

Decisão da Câmara de Recurso: Deu provimento ao recurso e 
recusou o registo. 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), e, 
incidentalmente, do artigo 7. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento 
n. o 207/2009 ( 1 ), na medida em que entre as marcas em con­
flito não existe risco de confusão. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de Fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária (JO L 78, p. 1). 

Recurso interposto em 21 de Fevereiro de 2011 — 
European Medical Association (EMA)/Comissão Europeia 

(Processo T-116/11) 

(2011/C 120/38) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: European Medical Association (EMA) (Bruxelas, Bél­
gica) (representantes: A. Franchi, L. Picciano, e N. di Castel­
nuovo, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

A recorrente pede que o Tribunal Geral se digne: 

— declarar o recurso admissível e conceder-lhe provimento; 

A título principal: 

— reconhecer e declarar que a EMA cumpriu correctamente as 
suas obrigações contratuais nos termos dos contratos 
507760 DICOEMS e 507126 COCOON e que, portanto, 
tem direito ao reembolso das despesas em que incorreu 
para a execução de tais contratos, tal como resultam dos 
formulários C enviados à Comissão, incluindo igualmente o 
formulário C relativo ao IV período do contrato COCOON; 

— reconhecer e declarar a ilegalidade da decisão, adoptada pela 
Comissão, de resolver os contratos já referidos, contida na 
carta de 5 de Novembro de 2010; 

— consequentemente, declarar que o pedido da Comissão des­
tinado à obtenção do reembolso da quantia de 164 080,10 
euros é improcedente e anular e, por conseguinte, revogar 
— incluindo através da emissão de uma nota de crédito 
correspondente — a nota de débito de 13 de Dezembro 
de 2010, pela qual a Comissão pediu a restituição da quan­
tia supra referida ou, em qualquer caso, declará-la ilegal; 

— do mesmo modo, condenar a Comissão no pagamento do 
saldo remanescente das quantias devidas à EMA nos termos 
dos formulários C enviados à Comissão, e que se elevam a 
250 999,16 euros. 

A título subsidiário: 

— reconhecer a responsabilidade da Comissão por enriqueci­
mento sem causa e por facto ilícito; 

— consequentemente, condená-la na reparação dos danos pe­
cuniários e morais sofridos pela recorrente, que deverão ser 
quantificados no decurso do presente recurso;
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